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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO

Processo nº: 03/2019
Modalidade: Credenciamento por pregão

Edital nº: 03/2019
Tipo: Tabela CIS PARANAIBA

Objeto: Prestação de serviços laboratoriais de análises clínicas, encaminhados pelo SUS – Sistema Único de Saúde - para atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Paranaíba. 
O Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba, Seção de Compras e Licitações, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 01 de 02 de janeiro de 2019, com autorização do Gestor do Departamento, de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público aos interessados que a partir das 09:30 horas do dia 27 de fevereiro de 2019, na Sala de Licitações, com sede administrativa na Avenida João Alves do Nascimento, nº 720, bairro São Lucas, nesta cidade, estará reunida a Comissão Permanente de Licitação para receber e proceder à abertura dos envelopes contendo documentação, para seleção de empresas visando o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços laboratoriais de análises clínicas a serem prestados aos pacientes do SUS - Sistema Único de Saúde, através do CIS PARANAÍBA – Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.

1 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1.1 - Este procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, assim como pelas condições abaixo fixadas.

1.2 - O processo será efetivado pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba para selecionar prestadores de serviços e credenciá-los a prestar serviços pelos preços, critérios e condições estabelecidos pelo mesmo, a fim de atender a necessidade de saúde pública da população.
2 - OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 - A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços laboratoriais de análises clínicas, encaminhados pelo SUS – Sistema Único de Saúde - para atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde - CIS PARANAÍBA. 
2.2 - Justificativa: o Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba não dispõe de laboratório próprio.

3 - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO CONTRATO

3.1 - Como exigência imprescindível para a formalização e manutenção do contrato, a empresa proponente/credenciada deve atender às seguintes condições:

3.1.1 - Estar cadastrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES.
3.1.2 - Comprovar aptidão e tempo de funcionamento de no mínimo 12 (doze) meses.
3.1.3 - Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
3.2 - A solicitação dos serviços entre os laboratórios credenciados dar-se-á por critério exclusivo do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.

3.3 - Fica estabelecido que a Credenciada realizará os exames distribuídos pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba, não podendo, em nenhuma hipótese, recusar-se a fazê-los.
3.4 - A Credenciada fica proibida de ceder ou transferir para terceiros a realização dos serviços de exames, porém, caso a credenciada não disponha de estrutura própria para a realização de exames mais complexos, poderá subcontratar outro laboratório para fazê-lo.

3.5 - A Credenciada deverá possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e adotar um Programa Interno de Qualidade, conforme determina CVS-1 de 18 de janeiro de 2000, da ANVISA.
3.6 - A empresa Credenciada não poderá alterar as instalações bem como o endereço de atendimento sem consentimento prévio e por escrito do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.

3.7 - A Credenciada deverá comunicar à Contratante qualquer irregularidade de que tenha conhecimento.

4. DAS OBRIGAÇÕES NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 - Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4.2 - Os pacientes serão encaminhados à credenciada, munidos de requisições de exames previamente solicitados pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4.3 - O agendamento será de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos.

4.4 - A distribuição dos resultados será de responsabilidade do laboratório credenciado.

4.5 - A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à prestação dos serviços, incluído nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento.

4.6 - A conferência das faturas expedidas pelo Credenciado ficará sob a responsabilidade do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4.7 - Apresentar mensalmente Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, coletas realizadas e respectivos valores e deixar a disposição para conferência no Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4.8 - A Credenciada deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da Contratante ou da comissão designada para tal.

4.9 – O Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba realizará avaliação periódica dos serviços prestados pela empresa credenciada.

4.10 - A Credenciada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico, documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato.

4.11 - As guias de requisição de exames deverão estar autorizadas pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas, conforme protocolos do Ministério da Saúde.

4.12 - As áreas físicas destinadas à coleta e realização dos exames serão de responsabilidade da empresa credenciada, com a aprovação da Contratante.
4.12.1 - Os procedimentos deverão ser realizados no laboratório credenciado.
4.13 - A credenciada deverá exibir em local visível, na fachada principal da sede e do posto de coleta, placa ou cartaz informando a condição de Credenciada junto ao Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4.14 - O material biológico deverá ser acondicionado para transporte, de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou outro órgão fiscalizador.

4.15 - Atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços.

4.16 - Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.

4.17 - Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer outros encargos trabalhistas que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço.

4.18 - Responsabilizarem-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem causar aos pacientes encaminhados para exames.

4.19 - São ainda obrigações das empresas credenciadas:

4.19.1 - Informar ao Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba de eventual alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas;

4.19.2 - Executar, conforme a melhor técnica, coleta de material para os exames laboratoriais,

obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas;

4.19.3 - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste edital;

4.19.4 - Permitir o acesso dos supervisores e auditores da coordenação de controle e avaliação do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba para supervisionar e acompanhar a execução da prestação dos serviços do contrato;

4.19.5 - Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal, que devidamente munido de credenciais será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes identificar-se apresentando a Carteira de Identidade.

5.2 - A procuração ou a carta de credenciamento deverá ser apresentada à Comissão no início da reunião de julgamento, separadamente dos envelopes que contenham a documentação de habilitação e a proposta.

5.2.1 - Por credenciais entende-se:

a) Carteira de Identidade e outorga de poderes para o representante, mediante procuração pública ou particular dirigida à Comissão Permanente de Licitação, sujeita à comprovação desses poderes de outorga por parte do outorgante, quando necessário, em virtude de dúvidas.

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, deverá apresentar documento que comprove sua capacidade de representar a mesma.

5.3 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.
5.4 - Estes documentos deverão ser apresentados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes contendo os documentos. No caso de cópias as mesmas deverão estar devidamente autenticadas, exceto a Carteira de Identidade que deverá ser apresentada na via original.

6 - CONDIÇÕES GERAIS

6.1 - Poderão participar da licitação as empresas (pessoas jurídicas) que atenderem a todas as condições exigidas para credenciamento, inclusive, concernentes à documentação que deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações.

6.2 - A simples participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável das condições deste Edital e seus anexos. 

6.3 - Nenhum interessado poderá participar da licitação representando mais de um licitante.

6.4 - Cada licitante somente poderá apresentar uma única proposta de credenciamento.

6.5 - Somente poderá participar da presente licitação a Empresa que:

6.5.1 - satisfizer as condições e exigências do presente Edital;

6.5.2 - for considerada habilitada na apresentação dos documentos exigidos.

6.6 - Não poderá participar desta licitação a Empresa:

6.6.1 - declarada inidônea por ato do Poder Público;

6.6.2 - em processo de liquidação, falência ou recuperação judicial;

6.6.3 - impedida de contratar com a Administração Pública ou qualquer dos seus órgãos descentralizados;

6.6.4 - cujo dirigente, gerente, sócio e responsável técnico seja servidor público municipal.

6.6.5 - que tenha deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros anteriores com o Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba, ou com outras entidades da Administração Pública, ou ainda tenha incorrido nas penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93;

6.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

6.8 - As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão resolvidas pela Comissão, com amparo nos princípios de direito público e na Lei 8.666/93.

6.9 - Este Edital, com suas partes integrantes, passará a fazer parte do Contrato a ser celebrado, como se nele estivesse transcrito.

6.10 - A fixação do valor dar-se-á em moeda nacional, de conformidade com o Anexo I.

7 - DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO

7.1 - Poderão participar do presente credenciamento, pessoas jurídicas devidamente habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, com regularidade jurídica fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam as condições fixadas neste edital e seus anexos e, que aceitem as normas estabelecidas pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
7.2 - Os participantes deverão apresentar a seguinte documentação:
7.2.1 - Habilitação fiscal e jurídica
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) expedido pela Caixa Econômica Federal, comprovando a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil;

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede da empresa;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais, expedida pelo órgão competente, da sede da licitante;

f) Comprovante de licenciamento, fornecido pelo órgão sanitário local da sede da empresa, para exercer as atividades do objeto licitado (alvará sanitário) em nome do profissional responsável pela empresa ou desta própria;
g) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação (Anexo V);

h) Declaração de idoneidade (anexo III);

i) Declaração, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; conforme art. 7.º da Constituição Federal (Anexo VI);

j) Certidão negativa de Débito Trabalhista - CNDT;

k) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como, a última alteração, caso exista, ou contrato consolidado, devidamente registrados, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos da eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada;

l) Comprovação de que a empresa interessada possui em seu quadro permanente profissional detentor de capacidade técnica para a execução dos serviços;

m) Declaração de disponibilidade conforme Anexo II.

n) Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária do município.

7.3 - Os documentos necessários à habilitação da proponente deverão estar válidos na data da apresentação para credenciamento e serem apresentados em VIA ORIGINAL ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou ainda, fotocópia acompanhada de seu respectivo original, que após a conferência, será autenticada por um dos membros da Comissão Permanente de Licitações.

7.3.1 - Não será credenciada a empresa que deixar de apresentar os documentos acima, ou apresentá-los em desacordo com o presente Edital.

8 - DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

8.1 - Toda documentação mencionada no presente Edital deverá ser entregue em envelope devidamente identificado externamente:
Ao  Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba 

Avenida João Alves do Nascimento, 720

Bairro São Lucas

OBJETO: Prestação de serviços laboratoriais de análises clínicas, encaminhados pelo SUS – Sistema Único de Saúde - para atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde  - CIS PARANAÍBA
Nome da Empresa

8.2 - Torna-se implícito que os proponentes que responderem ao CREDENCIAMENTO concordam integralmente com os termos do presente edital e seus anexos.

9 - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

9.1 - Após análise da documentação, as empresas que preencherem os requisitos do Edital serão credenciadas a prestar serviços pelo preço ofertado, de conformidade com as necessidades do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba. 

9.2 - Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por meio de instrumentos de prestação de serviços de natureza precária, com vigência de 12 (doze) meses, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;

9.3 - O presente Credenciamento terá a validade de 12 (doze) meses, durante o qual o Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba não será obrigado a contratar os serviços objeto do credenciamento, podendo fazê-lo mediante outro credenciamento quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas e/ou profissionais ou, cancelar o ato, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantindo ao credenciado, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

9.4 - Será de inteira responsabilidade das empresas contratadas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do contrato;

9.5 - Será de inteira responsabilidade dos profissionais e ou empresas contratadas, os danos causados diretamente aos pacientes, à instituição contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato.

10 - RECURSOS

10.1 - Os atos praticados pela administração do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba são susceptíveis de recursos pelos interessados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de divulgação do resultado das análises, na forma do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

10.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente fundamentada e subscrita pelo concorrente, ou por procurador habilitado na forma da Lei.

11 - DO PAGAMENTO

11.1 - O Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba disporá, para cobrir os pagamentos dos serviços prestados, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para um período de 12 (doze) meses.

11.2 - O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, juntamente com os comprovantes e relatórios com visto do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba, encaminhado até o 5º dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação dos serviços, e será pago em 05 (cinco) dias úteis posteriores. 

11.2.1 - Os valores que lhes forem devidos pelos serviços efetivamente prestados não sofrerão qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência do contrato;
11.3 - As despesas das contratações oriundas do presente edital correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 07.01.06.01.10.302.0012.00.2002.33.90.39.3600 - Serviço Médico-hospitalar e Laboratorial.

12 - DAS SANÇÕES

12.1 - A recusa do (a) credenciado (a) em assinar o Contrato no prazo estabelecido o (a) impedirá de participar de novas licitações pelo prazo de 12 (doze) meses junto a este Consórcio, bem como, resultará na aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta apresentada;

12.2 - O (a) CONTRATDO (A) ficará sujeito (a) as seguintes penalidades caso deixe de cumprir os prazos e demais obrigações assumidas em Contrato, sendo: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratual, a cada dia do não início da prestação de serviços no prazo estipulado, até o limite de 20% (vinte por cento) quando então, será decretada a rescisão unilateral do Contrato, por culpa exclusiva do(a) CONTRATADO(A);

b) Multa de 3% (três por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, o(a) CONTRATADO(A) infringir qualquer das demais obrigações contratuais;

c) As multas serão independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

12.3 - Quando da aplicação de multa, o CONTRATANTE notificará o(a) CONTRATADO(A) que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia ao Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba. Mantida a aplicação da multa pelo Consórcio, caberá no mesmo prazo, recurso à autoridade superior. Sendo improcedente o recurso apresentado, o(a) CONTRATADO(A) terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para recolher à Tesouraria do o valor correspondente à multa, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis, podendo o CONTRATANTE inclusive, reter pagamento de fatura, até o efetivo pagamento da multa, como garantia do recebimento desta.

13 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - O Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba poderá, a qualquer tempo, motivadamente, adiar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;

13.2 - O Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qualquer interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital;

13.3 - Toda informação referente ao presente credenciamento será fornecida pelo Setor de Licitações;

13.4 - É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital.

13.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.

13.6 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, no endereço mencionado do preâmbulo do presente edital.

13.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.8 - Aos casos omissos aplicar-se-á as demais disposições constantes da legislação vigente.

13.9 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o foro da Comarca de Patrocínio, com exclusão de qualquer outro.

Patrocínio-MG, 15 de fevereiro de 2019.

_________________________________________________________________






DEIRÓ MOREIRA MARRA

          Presidente do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.

________________________________________________________________
MARA ADRIANA DE SOUZA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO II

(MODELO) TERMO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E COMPROMISSO
A empresa ........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................... , neste ato representada pelo Sr. ......................., CPF ............................, pretende que lhe seja outorgada, pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba, credencial a título precário que o autorize a prestar serviços laboratoriais de análises clínicas, a serem prestados ao indivíduo que deles necessite, desde que encaminhados pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba, conforme Plano Operativo, declara expressamente o seguinte:

01)- que conhece integralmente os preceitos estabelecidos pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba para o credenciamento da prestação de serviços; 

02) - que aceita as condições vigentes, bem como as que vierem a ser estabelecidas pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba para o credenciamento, assim como aceita todos os termos dos atos normativos acima referidos ou que vierem a ser editados, e se compromete a observá-los fielmente, sob pena de cancelamento da respectiva credencial, independentemente de aviso, interpelação ou notificação prévia da parte do Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba.

Local, data.

_________________________________

Assinatura do profissional ou representante empresa

Carimbo

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À Comissão de Licitações do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba.

Através do presente, a empresa................................................., inscrito co CPF/CNPJ sob nº, ...................... instalada ......................................nº...Bairro.................., Município................................................, declara sob penas da lei , que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente credenciamento bem como, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, data

Assinatura e carimbo

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ______________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório de Credenciamento realizado pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba.

Local e data _____________________

________________________

Assinatura do representante

Nome do representante

RG nº...........................

ANEXO V

DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

A empresa (ou profissional) ......................................, inscrita(o) no CNPJ/MF/CPF sob n.º .............................., ................ (Endereço Completo), através de seu representante legal, Sr..................................................., portador da carteira de identidade n.º....................... e inscrito no CPF/MF sob n.º ......................., ao fim assinado, declara, sob as penas da Lei, para fins de participação da licitação levada a efeito pelo Edital de Pregão por Credenciamento nº 04/2016 que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, e data.

________________________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Representante Legal)

ANEXO VI

DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA
A empresa ........................................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............................, ................ (Endereço Completo), através de seu representante legal, Sr..................................................., portador da carteira de identidade n.º....................... e inscrito no CPF/MF sob n.º ......................., ao fim assinado, declara, para os fins de direito, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7.º da Constituição Federal de 1988.

Local, e data.

